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ANTICORRUPÇÃO

*Por: Baltazar Fael

* Em caso de dúvidas, sugestões e questões relacionadas a esta nota, contacte: baltazar.fael@cipmoz.org

O Primeiro-Ministro, Adriano Maleiane, no 昀椀nal da sua participação na 5ª Conferência sobre Países Menos Desenvolvidos, referiu que 
as Nações Unidas vão apoiar os esforços de Moçambique na angariação de 39 milhões de dólares para viabilizar o Fundo de Gestão de 
Calamidades (FGC)1. No entanto, existem questões ligadas à de昀椀ciente gestão do FGC, relacionadas com a existência de casos suspeitos 
de corrupção e má gestão, que devem, antes, ser acautelados, sob pena do valor angariado servir para o enriquecimento ilícito dos seus 
gestores.

Existe um histórico recente de casos de má gestão e suspeitas de corrupção que recaem sobre o INGD, entidade gestora do FGC2, desig-

nadamente: a suspensão do 昀椀nanciamento à instituição pelo Banco Mundial3, num caso que envolve cerca de 32, 579,945 (trinta e dois 
milhões, quinhentos e setenta e nove mil e novecentos e quarenta e cinco meticais) e uma denúncia feita pelo Centro de Integridade Pú-

blica (CIP) numa investigação realizada entre Agosto de 2022 e Fevereiro de 2023, em que são referidos quatro (4) casos de contratação 
pública4 em que, também, existem suspeitas de corrupção e má gestão envolvendo a aquisição de viaturas, num valor de 196 milhões de 
meticais. Devido a estes casos, as Nações Unidas devem exigir do Governo moçambicano garantias de existência e funcionamento de 
mecanismos e昀椀cazes de controlo dos recursos públicos alocados para fazer face a situações de emergência. 

Gabinete de Auditoria e Controlo Interno do INGD ainda não está a funcionar

Em 2019, o Governo criou um gabinete de auditoria e controlo interno (GACI) para funcionar no INGD. Na altura, foi referido que “Há 
que considerar a introdução de novas áreas de actividade, como seja o gabinete de controlo interno ...”5. Assim, através da Resolução n.˚ 
3/2021, de 15 de Janeiro, passou a estar previsto no Estatuto Orgânico do INGD um gabinete de auditoria e controlo interno6. No entanto, 

até ao momento (2023) o GACI do INGD ainda não está a funcionar.  

Esta situação cria o receio de que o valor que o Governo necessita de angariar, com o apoio das Nações Unidas, possa vir a ser mal 
gerido, uma vez não estar em funcionamento no INGD uma unidade de auditoria e controlo interno, que possa, a priori, “昀椀scalizar a 
correcta utilização dos recursos públicos ...” colocados sob a gestão do INGD. De entre as funções do GACI do INGD para a gestão dos 
respectivos recursos destacam-se as seguintes: i. auditar todas as áreas de intervenção do INGD e; ii. veri昀椀car a execução das operações 
昀椀nanceiras, a elaboração dos relatórios 昀椀nanceiros e o cumprimento da legislação e regulamentos pertinentes. Outrossim, o Manual de 
Auditoria Interna também estabelece que a auditoria interna tem como 昀椀nalidade “昀椀scalizar a correcta utilização dos recursos públicos 
e a exactidão e 昀椀delidade dos dados contabilísticos”7. 

1  Jornal No琀cias, Terça-feira, 7 de Março de 2023 - capa
2  Cfr. n.˚ 1 do Ar琀椀go 5 do Decreto n.˚ 53/2017, de 18 de Outubro.
3  Programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência (IDA IDA – D436MZ, GriF TF0A9637.
4  h琀琀ps://www.cipmoz.org/wp-content/uploads/2023/02/Corrupc%CC%A7a%CC%83o-enfraquece-capacidade-do-Governo.pdf.
5   h琀琀ps://portaldogoverno.gov.mz/por/Imprensa/No琀椀cias/INGC-passa-a-gerir-fundos-de-calamidades-naturais
6  Cfr. Ar琀椀go 25 da Resolução n.˚ 3/2021, de 15 de Janeiro.
7   Cfr. alínea a) do ponto n.˚ 1. 4 do Diploma Ministerial n.º 10/2021 (enquadramento legal da auditoria).
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Para que a actividade de auditoria interna seja realizada com a e昀椀cácia que se impõe, o Manual de Auditoria Interna orienta no sentido 
desta ser “... uma função de avaliação independente, tradicionalmente efectuada por pro昀椀ssionais que são funcionários da organização, 
estabelecida dentro da mesma com o intuito de examinar e avaliar as suas actividades (...). O seu objectivo é de auxiliar os membros da 
organização no desempenho efectivo das suas funções”. Portanto, só com a entrada em funcionamento do GACI do INGD é que vários 
casos de gestão pouco criteriosa do FGC poderiam ser detectados. 

Embora o Tribunal Administrativo possa realizar a auditoria externa, como entidade suprema de auditoria, esta torna-se menos e昀椀caz 
para detectar falhas e incongruências da gestão diária da organização devido a periodicidade da sua realização e por ser realizada por 
amostragem, não cobrindo as mesmas instituições públicas em cada ano.

Por conseguinte “A auditoria interna é uma função contínua, completa e independente, desenvolvida na organização, por pessoal desta 
ou não (...). É uma actividade de grande importância estratégica que contribui directamente para o fortalecimento da gestão organiza-

cional”8.

Conclusão e recomendações

A não entrada em funcionamento do GACI do INGD é um facto preocupante se atendermos que este órgão poderia auxiliar na detecção 
de casos de mau uso dos recursos do FGC, colocados sob a gestão do INGD. Trata-se de um departamento que deveria ter iniciado 
funções no momento em que o FGC foi criado, de modo a contribuir para a sua gestão e昀椀ciente. Ou seja, sem o GACI a funcionar e a 
exercer as suas funções de maneira independente, não existem garantias de que os recursos/fundos que o Governo pretende angariar, 
com apoio das Nações Unidas, possam ser geridos de forma e昀椀ciente.

Nestes termos, recomenda-se às Nações Unidas a exigirem do Governo moçambicano garantias para uma gestão e昀椀ciente dos recursos 
alocados ao FGC.

Recomenda-se, de igual modo, ao Governo que viabilize a entrada em funcionamento do GACI do INGD, unidade de auditoria impor-
tante para garantir a gestão transparente dos recursos alocados ao FGC. 

Documentos consultados

1. Decreto n.˚ 53/2017, de 18 de Outubro (constitui o Fundo de Gestão de Calamidades, abreviadamente designado por FGC, e 
aprova o respectivo regulamento).

2. Diploma Ministerial n.º 10/2021 (Manual de Auditoria Interna).

3. Resolução n.˚ 3/2021, de 15 de Janeiro (Aprova o Estatuto Orgânico do Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de 
Desastres).

4. Jornal Notícias, Terça-feira, 7 de Março de 2023 – capa

5. Programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência (IDA IDA – D436MZ, GriF TF0A9637.

6. https://www.cipmoz.org/wp-content/uploads/2023/02/Corrupc%CC%A7a%CC%83o-enfraquece-capacidade-do-Governo.
pdf., acedido em 23 de Março ás 9h

7. https://portaldogoverno.gov.mz/por/Imprensa/Noticias/INGC-passa-a-gerir-fundos-de-calamidades-naturais, acedido em 24 
de Março de 2023, ás 14h e 15 minutos

8. https://www.instituto-camoes.pt/images/transparencia/Manual_Auditoria_Interna.pdf, acedido em 24/03/2023, ás 14 horas e 
15 minutos.

8  h琀琀ps://www.ins琀椀tuto-camoes.pt/images/transparencia/Manual_Auditoria_Interna.pdf,



3

Rua Fernão Melo e Castro, 
Bairro da Sommerschield, nº 124
Tel: (+258) 21 499916 | Fax: (+258) 21 499917 
Cel: (+258) 82 3016391
     @CIP.Mozambique       @CIPMoz
www.cipmoz.org | Maputo - Moçambique

InformaÇão editorial

Director: Edson Cortez

Autor: Baltazar Fael

Revisão de pares: Edson Cortez e Borges Nhamirre

Revisão Linguística: Samuel Monjane

Propriedade: Centro de Integridade Pública

Parceiros:


